
 
 

 
RECURSO ESPECIAL Nº 1.312.623 - SP (2012/0046590-0)

RELATORA : MINISTRA ELIANA CALMON
RECORRENTE : LIDIA GONZALES FERREIRA CAETANO 
ADVOGADO : ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA 
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

EMENTA

DIREITO PREVIDENCIÁRIO - APOSENTADORIA RURAL POR IDADE - 
REQUISITOS - INÍCIO DE PROVA MATERIAL NÃO CORROBORADO PELA PROVA 
TESTEMUNHAL - IMPOSSIBILIDADE DE CONCESSÃO DO BENEFÍCIO.

1. A aposentadoria rural por idade exige a observância de dois requisitos 
essenciais: a) etário, quando completados 60 (sessenta) anos de idade, se homem, e 55 (cinquenta 
e cinco), se mulher; e b) o exercício da atividade rural, ainda que de forma descontínua, no 
período imediatamente anterior ao requerimento, em número de meses idêntico à carência do 
benefício vindicado.

2. De acordo com o art. 55, § 3º, da Lei de Benefícios, a demonstração do direito 
só produzirá efeitos se baseada em início razoável de prova material, sendo inadmissível a prova 
exclusivamente testemunhal.

3. Ainda que a prova documental não se refira a todo o período de carência 
exigido para a concessão do benefício, deve a prova oral ser robusta suficientemente para 
estender sua eficácia, referindo-se a todo o lapso demandado.

4. Hipótese em que restou consignado no acórdão recorrido que a prova 
testemunhal colhida em juízo não se prestou a estender a eficácia da prova documental para todo 
o período de carência.

5. Recurso especial não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco." Os Srs. Ministros Castro Meira, Humberto 
Martins e Mauro Campbell Marques (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Herman Benjamin. 

Brasília-DF, 09 de abril de 2013(Data do Julgamento)

MINISTRA ELIANA CALMON  
Relatora
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RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA ELIANA CALMON: Trata-se de recurso 

especial interposto com fulcro nas alíneas "a" e "c" do permissivo constitucional contra acórdão 

preferido pelo Tribunal Regional Federal 3ª Região, assim ementado (fl. 174):

PROCESSO CIVIL. AGRAVO LEGAL. APOSENTADORIA POR IDADE. 
ATIVIDADE RURAL. AUSÊNCIA DE INÍCIO DE PROVA MATERIAL. 
IMPOSSIBILIDADE DE CONCESSÃO DO BENEFÍCIO.

A prova testemunhal deve vir acompanhada de início de prova 
documental, para fins de comprovar o efetivo labor no campo (Súmula 149 de STJ).

Exigência de comprovação do requisito etário e do exercício de atividade 
rural, mesmo que descontínua, no período imediatamente anterior ao implemento etário. 
Inteligência dos artigos 142 e 143 da Lei n° 8.213/91. Condições que não se verificam.

Agravo legal a que se nega provimento.

Irresignada, a recorrente alega, além do dissídio jurisprudencial, violação dos arts. 

48, 55, § 3º, 102, § 1º, 106, 142 e 143 da Lei 8.213/91 e do art. 3º, § 1º, da Lei nº 10.666/2003. 

Defende que a certidão de casamento e a escritura pública de cessão de direitos 

hereditários devem ser consideradas como início de prova material que, corroboradas pela prova 

testemunhal colhida em juízo, demonstram o direito à aposentadoria rural por idade.

Transcorrido in albis o prazo das contrarrazões, vieram os autos, admitido o 

especial na origem.

É o relatório.
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VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA ELIANA CALMON (Relatora): Disciplinada 

pelos arts. 48, §§ 1º e 2º, e 143 da Lei 8.213/91, a aposentadoria rural por idade exige a 

observância de dois requisitos essenciais: a) etário, quando completados 60 (sessenta) anos de 

idade, se homem, e 55 (cinquenta e cinco), se mulher; e b) o exercício da atividade rural, ainda 

que de forma descontínua, no período imediatamente anterior ao requerimento, em número de 

meses idêntico à carência do benefício vindicado.

Para a comprovação do cumprimento do segundo requisito, o art. 55, § 3º, da Lei 

de Benefícios diz que a demonstração do direito só produzirá efeitos se baseada em início 

razoável de prova material, sendo inadmissível a prova exclusivamente testemunhal.

Nesse diapasão, o teor da Súmula 149/STJ: "A prova exclusivamente testemunhal 

não basta à comprovação da atividade rurícola, para efeito da obtenção de benefício 

previdenciário".

Assim sendo, ainda que a prova documental não se refira a todo o período de 

carência exigido para a concessão do benefício, deve a prova oral ser robusta suficientemente 

para estender sua eficácia, referindo-se a todo o lapso demandado.

A propósito:

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA. RURAL. ATIVIDADE 
LABORAL NO PERÍODO DE CARÊNCIA. NÃO COMPROVAÇÃO. PROVA 
TESTEMUNHAL INCONSISTENTE. PRETENSÃO DE REEXAME DE PROVAS. 
SÚMULA 7/STJ.

1. Trata-se de demanda na qual se pleiteia aposentadoria rural. Alega a 
agravante a presença de diversas provas que asseguram o exercício do labor rural e, 
portanto, o direito a aposentadoria especial.

2. Esta Corte Superior tem aceitado que a prova material do labor agrícola 
não se refere a todo o período de carência, desde que haja robusta prova testemunhal apta 
a ampliar a eficácia probatória dos documentos.

3. No caso dos autos, todavia, verifica-se que a prova testemunhal não 
robustece a prova material.

4. Rever o entendimento do Tribunal de origem, quanto à inexistência de 
início de prova material, apta a comprovação do período de carência demandaria o reexame 
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do conjunto fático-probatório, providência sabidamente incompatível com a via estreita do 
recurso especial. (Súmula 7 do STJ). Precedentes.

Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1.326.665/PR, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 28/08/2012, DJe 03/09/2012)

AGRAVO REGIMENTAL. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR 
IDADE RURAL. INÍCIO DE PROVA MATERIAL CORROBORADO POR PROVA 
TESTEMUNHAL. DIMENSÃO DA PROPRIEDADE NÃO DESCARACTERIZA O 
REGIME DE ECONOMIA FAMILIAR.

1. A questão relativa à comprovação de atividade laborativa por 
trabalhador rural já foi objeto de ampla discussão nesta Corte, estando hoje pacificada a 
compreensão segundo a qual, para demonstrar o exercício do labor rural é necessário um 
início de prova material, sendo desnecessária que se refira a todo período de carência, 
exigindo-se, no entanto, que a robusta prova testemunhal amplie sua eficácia probatória, 
vinculando-o àquele período de carência legalmente exigido  no art. 142 c/c o art. 143 da 
Lei nº 8.213/1991.

2. A dimensão da propriedade rural, por si só, não descaracteriza o regime 
de economia familiar do segurado, se preenchidos os demais requisitos necessários à sua 
configuração.

3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1.208.136/GO, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELIZZE, 

QUINTA TURMA, julgado em 17/04/2012, DJe 30/05/2012)

Do exame do conteúdo fático-probatório produzido nos autos, no tocante à prova 

testemunhal colhida em juízo, o Tribunal de origem consignou o seguinte (fls. 172/173):

[...]
Tais depoimentos são insuficientes para comprovar o labor agrícola da 

autora no período exigido em lei.
Desta forma, conquanto haja prova direta em nome da autora, 

consubstanciada em escritura pública de cessão de direitos, não é suficiente esse início de 
prova material do exercício da atividade rural, eis que o conjunto probatório, inconsistente, 
é insuficiente para demonstrá-lo pelo prazo exigido em lei.

Extrai-se, portanto, que a prova testemunhal não se prestou a estender a eficácia 

da prova documental para todo o período de carência exigido pela Lei de Benefícios, fazendo-se, 

com isso, precário o conteúdo probatório dos autos para a concessão da aposentadoria vindicada.

Com essas considerações, nego provimento ao recurso especial.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2012/0046590-0 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.312.623 / SP

Números Origem:  1441783  200661080046128

PAUTA: 09/04/2013 JULGADO: 09/04/2013

Relatora

Exma. Sra. Ministra  ELIANA CALMON

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : LIDIA GONZALES FERREIRA CAETANO
ADVOGADO : ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Idade (Art. 48/51) 
- Rural (Art. 48/51)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Castro Meira, Humberto Martins e Mauro Campbell Marques 
(Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Herman Benjamin.

Documento: 1222447 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 17/04/2013 Página  5 de 4


